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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 170105060002

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 - 0 presente termo tem como objeto o(a) AQUISIÇÕES DE IMPRESSORAS TÉRMICA PORTÁTIL E
BATERIAS DE LI-ION, DE INTERESSE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
QUIXERAMOBIM, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento, e nas disposições contidas na Lei Federal n° 14,133/2021, de 01 de abril de 2021, no Decreto n°
5.293/2024, de 08 de abril de 2024, que regulamentou o procedimento para pequenas compras e prestação
de serviços de pronto pagamento de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Município de
Quixeramobim-CE, e nos demais normativos internos.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

•

•
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25272 - IMPRESSORA TÉRMICA PORTÁTIL, COMPLETA (CABO, CAPA,
CARREGADOR, PRESILHA E BATERIA) - SIMILAR OU SUPERIOR -
DESCRIÇÃO COMPLETA: A) OS EQUIPAMENTOS DEVEM SER
COMPROVADAMENTE NOVOS (PRIMEIRO USO): B) IMPRESSÃO
TÉRMICA DIRETA COM IMPRESSÃO DE TEXTOS, CÓDIGO DE BARRAS
E IMAGENS; C) PROCESSADOR MINIMO: 528 MHZ 32BITS; D)
MEMÓRIA FLASH MINIMA: 4 GB; E) LARGURA DE IMPRESSÃO MINIMA:
100A 104MM: F) LARGURA MAXIMA DA BOBINA: 113 MM; G) MÉTODO
DE IMPRESSÃO: ROLO COM DIÂMETRO ATÉ 57MM; H) CAPACIDADE
MINIMA DE 24 METROS DE ROLO DE BOBINA; I) RESOLUÇÃO MINIMA
203 DPI; J) TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: -40 A 55°C; K) INTERFACE
DE COMUNICAÇÃO MINIMA: BLUETOOTH 4.1; L) VELOCIDADE MINIMA
DE IMPRESSÃO: 127 MM / SEGUNDO; M) PESO MÁXIMO: 800G (COM
BATERIA); N) DISPLAY LCD; 0) NORMA DE OPERAÇÃO: IP54; P)
RESISTÉNCIAA MÚLTIPLAS QUEDAS EM CONCRETO DE 2,0 METROS
DE ALTURA, Q) 0 EQUIPAMENTO DEVERA SER HOMOLOGADO PARA
USO COM 0 SOFTWARE DE LEITURA UTILIZADO POR NOSSA
EMPRESA, DEVENDO SER DISPONIBILIZADA UMA UNIDADE ANTES
DO FORNECIMENTO; R) FONTE PARA RECARGA DE BATERIA
CONECTÁVEL A PRÓPRIA IMPRESSORA; S) BATERIA
RECARREGAVEL MINIMA: LiTIO-ION DE 6.500MAH; T) DIMENSÕES
MÁXIMAS INCLUINDO BOBINA: 160 X 160 X 70 MM; U) CÓDIGO DE
BARRAS: BARCODE RATIOS (1.5:1, 2:1. 2.5:1, 3:1, 3.5:1), LINEAR
BARCODES (CODE 39, CODE 93, UCC/EAN128, CODE 128, CODABAR
(NW-7), INTERLEAVED 2-0E-5, UPC-A, UPC-E, 2 AND 5 DIGIT ADD-ON,
EAN-8, EAN-13, 2 AND 5 DIGIT ADD-ON) E 2-DIMENSIONAL (PDF417,
MICROPDF417, MAXICODE, OR CODE, GS1 / DATABARTm (RSS)
FAMILY. AZTEC, MSI/PLESSEY, FIM POSTNET, DATA MATRIX, TLC39):
V) PADRÃO DE COMANDOS CPCL COM FIRMWARE COM CPCL

1 NATIVO PARA SUPORTE A ZPL E EPL; W) SUPORTAR TRABALHAR
COM ARQUIVOS PCX PARA IMPRESSÃO DE IMAGENS, EM ESPECIAL,

UNIDADE 2,00 R$ 4.900,00 R$ 9.800,00

IMAGEM DE ESTRUTURA DA FATURA/DOCUMENTOS PARA
IMPRESSÃO EM FORMULÁRIOS EM BRANCO; X) SUPORTAR A
IMPRESSÃO DE FOTOS CAPTURAS POR SMARTPHONES E
COLETORES DE DADOS E ENVIADAS PARA IMPRESSORA A CADA
CAPTURA; Y) FUNÇÃO DE RETORNO DO STATUS DA IMPRESSORA
PARA SOFTVVARES DE IMPRESSÃO UTILIZADOS NO COLETOR OU
SMARTPHONE WINDOWS MOBILE E ANDROID; Z) PERMITIR 0
CARREGAMENTO DE QUALQUER TIPO DE FONTES CUSTOMIZAVEIS
DE LETRAS PARAA MEMÓRIA DA IMPRESSORA, POSSIBILITANDO 0
USO VIA COMANDO; AA) POSSUIR SOFTWARE DE GERENCIAMENTO
E CONFIGURAÇÃO DA IMPRESSORA VIA DESKTOP; BB) POSSUIR
SENSOR DE BLACKMARK PARA IDENTIFICAÇÃO DA PARADA DE
AVANÇO DE BOBINA COM BOBINAS COM BLACKMARK NO FINAL DO
FORMULÁRIO, PARTE TRASEIRA DO FORMULÁRIO, COM 3 MM
MINIMOS DE ESPESSURA; CC) 0 FORNECEDOR DEVERÁ REALIZAR
A INSTALAÇÃO DA IMPRESSORA COM TODAS AS CONFIGURAÇÕES
NECESSÁRIAS PARA 0 PLENO FUNCIONAMENTO COM NOSSO
SOFTWARE UTILIZADO NOS COLETORES/SMARTPHONES ANDROID E
WINDOWS MOBILE; DD) DISPONIBILIZAÇÃO DE SDK PARA WINDOWS
MOBILE 6.5 (OU SUPERIOR) E ANDROID 4.1 (OU SUPERIOR) QUE
PERMITA TODAS AS FUNCIONALIDADES DESCRITAS NESTE TERMO.
0 FORNECIMENTO DA SDK NÃO ELIMINA A NECESSIDADE DE
TAMBÉM TRABALHAR DIRETAMENTE COM COMANDOS DIRETOS NO
PADRÃO CPCL; EE) DEVERÁ SER APRESENTADO CERTIFICADO DE
HOMOLOGAÇÃO DA ANATEL PARA 0 EQUIPAMENTO; FF) 0
EQUIPAMENTO DEVE SER FORNECIDO COM CAPA PROTETORA DE
COURO, COM ALÇA DE OMBRO PARA FIXAÇÃO AO CORPO DO
USUÁRIO;

2 25273 - BATERIA DE LI-ION COMPATÍVEL COM COLETOR DE DADOS
C66 DE 4.300 MAH UNIDADE 3,00 R$ 550,00 R$ 1.650,00

TOTAL: 115 11.450,00

1.1.1 - Os critérios e cálculos utilizados para definição dos quantitativos previstos no presente Termo de
Referência encontram-se anexados ao processo, através do Documento de Formalização da Demanda.

1.2 - 0 objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e
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qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.3 - 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
5.157/2023, de 26 de abril de 2023.

1.4 - 0 prazo de vigência da contratação será 30 (TRINTA) DIAS, contados a partir da data de recebimento da
Ordem de Compra/Serviço.

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTACAO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 — Da Justificativa da contratação:

2.1.1 -As aquisições dos equipamentos e materiais se tornam necessárias para que sejam renovados alguns
kits (impressoras térmica e baterias para manutenção de coletores), visando a ampliação e a realização de
melhorias nas atividades realizadas pelo Setor de Faturamento, como na realização das leituras dos
medidores que são feitas diariamente, como na impressão simultânea das faturas geradas para os
consumidores do Município de Quixeramobim, bem como estender o faturamento imediato para localidades
que não são atendidas atualmente com este serviço. As aquisições desta natureza guardam perfeita harmonia
com a legitimidade das compras, situação esta que manterá este autarquia munida de equipamentos e
materiais que sem quaisquer dúvidas são de grande importância para realização das atividades inerentes
desta repartição pública.

2.2 - Resultados e Benefícios a Serem Alcançados

2.2.1 - Deste modo, o resultado pretendido com a abertura desse procedimento administrativo, é para garantir
a perfeita execução das atividades desenvolvidas pelo Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de
Quixeramobim.

2.3 - Da previsão no Plano de Contratações Anual:

2.3.1 - 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.4 — Da Fundamentação da contratação:

2.4.1 - As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o principio do dever de licitar, previsto no
artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá
estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal de 1988,

• 
no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera federal,
para tornar ison6mica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades
dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa és contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
,,(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Contudo, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções á regra ao efetuar a ressalva
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 0 legislador
Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada,
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autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a
concretização de certame licitatório.

Foi realizada por servidores deste órgão ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos os
detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, constando anexado ao processo os valores apurados
compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de referência no montante de R$ 11.450,00 (ONZE MIL E
QUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS), que norteará as decisões do Agente de Contratação designado
para a realização da contratação direta.

Cabe ressaltar o comentário de Marçal Justen Filho a respeito da dispensa da licitação:

[...] a dispensa de licitação verifica-se em situações em que,
embora viável competição entre particulares, a licitação afigura-
se inconveniente ao interesse público [...]. Muitas vezes, sabe-
se de antemão que a relação custo - beneficio será
desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão
benefícios que dela poderão advir."

Portanto, a lei criou hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. 0 novo regulamento geral das
licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em
que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

Em sintonia com a norma contida no dispositivo constitucional acima, a dispensa de licitação para a aquisição
(compra e serviço) de baixo valor está prevista nos Incisos I e II do Artigo 75 da Lei 14.133 de 1 de abril de
2021. Veja-se o dispositivo:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras; "

Ressalta-se que os valores estabelecidos no Art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 são atualizados a

• 
cada inicio de ano pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que
venha a substitui-lo.

0 Decreto n° 11.871/2023, publicado no DOU n° 247-D — Edição Extra, de 29.12.2023, atualizou o valor
estabelecido no Inciso Ido Art. 75 da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, para R$ 119.812,02 (oitocentos e
dezenove mil e oitocentos e doze reais e dois centavos) e o valor estabelecido no Inciso II do Art. 75 da Lei n°
14.133, de 10 de abril de 2021, para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois
centavos).

Configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, cabe ao gestor a livre escolha de se realizar
ou não o certame licitatório. Ainda que se justifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a
isonomia e impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo licitatório
possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais demorado}, sendo improvável que a
economia a ser obtida seja suficiente para cobri-lo, além de ser um procedimento mais demorado.

0 valor apresentado no processo em tela enquadra-se no disposto no ARTIGO 75 INCISO II da Lei n°.
14.133, de 1 de abril de 2021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado
neste termo, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode ( e deve)
efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta, conforme estabelece o ARTIGO
75 INCISO II da Lei n°. 14.133, de 1 de abril de 2021, e alterações posteriores.

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a
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despesa não constitui em fracionamento de despesas, bem como o somatório das despesas realizadas com
objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por
esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal n° 14.133/21,
destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

Vale ressaltar que o Decreto n° 5.293/2024, de 08 de abril de 2024, regulamentou o procedimento para
pequenas compras e prestação de serviços de pronto pagamento de acordo com a Lei Federal n°
14.133/2021, no âmbito do Município de Quixeramobim-CE, nos casos em que o valor não ultrapasse o limite
de R$ 11.981,20 (onze mil novecentos e oitenta e um reais e vinte centavas), nos termos do disposto no § 20
do art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021, sempre acompanhando a atualização do valor na lei federal, como é
o caso em tela.

3 - DESCRIÇÃO DA soLugÃo como UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

3.1 - A solução para suprir a necessidade de fornecimento dos materiais descritos no presente estudo é a
contratação de empresa(s) especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido

• 

visando o fornecimento do(s) item(ns) para manter a estocagem em quantidades adequadas, para atender as
demandas do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO.

Assim, a solução mais vantajosa é a aquisição de materiais de consumo que atendam a padronização das
especificações estéticas, técnicas e de desempenho, utilizando a despesa estimada que esteja prevista no
orçamento.

Uma vez realizados os pedidos, a(s) empresa(s) possui(em) uma data máxima para a entrega. Quando
recebidos os produtos, o fiscal realiza a conferência do pedido e o atesto na nota fiscal. Caso haja
intercorrência, a empresa possui um prazo máximo para a correção da situação. Após a aprovação de todos
os requisitos da entrega, o material é incorporado ao almoxarifado/patrimõnio do órgão e fica A disposição
para solicitações internas mediante os critérios estabelecidos em atos normativos do órgão contratante.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 - Sustentabilidade:

4.1.1 - Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes,
sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental
abordados abaixo:

4.1.1.1 - Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer As normas e especificações da ABNT, INMETRO,
Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere A qualidade, conforme for aplicável.

1110 4.1.1.2 - A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição
Federal de 1988.

4.1.1.3 - A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem condutas
e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de Agua e redução de produção de
resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

4.1.1.4 - É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como flora,
fauna, ar, solo e Agua; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior
eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.

4.2 - Da participação de consórcios:

4.2.1 - Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

4.3 - Subcontratação:

4.3.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4 - Da indicação de marcas ou modelos:

4.4.1 - Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.
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4.5 - Da vedação de utilização de marca ou modelo:

4.5.1 - Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.6 - Da exigência de carta de solidariedade:

4.6.1 - Não sera exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

4.7 - Garantia da contratação

4.7.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

4.8 - Vistoria:

4.8.1 - Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de entrega dos materiais.

4.9 - Das amostras:

4.9.1 - Não haverá exigência de apresentação de amostras do objeto contratual.

5- MODELO DE ExEcugÃo DO OBJETO: 

5.1 - Os equipamentos deverão ser entregues em até 15 (QUINZE) DIAS, contados da data de recebimento da
Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

5.2 - Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, a Contratada poderá solicitar
prorrogação do prazo da entrega, ficando a cargo da area demandante acolher a solicitação, desde que não
haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no
inciso V, do art. 137, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

5.3 - Os equipamentos deverão ser entregues nos locais a serem indicados na Ordem de Compra /
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração, no Município de Quixeramobim, Estado do
Ceara.

5.4 - Todos os materiais/equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, estar em linha de produção e
fabricação, com a embalagem original de fabrica lacrada, sendo que, em hipótese alguma, serão aceitos
equipamentos recondicionados ou já utilizados anteriormente.

5.4 - Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os itens e acessórios necessários a sua perfeita
ativação e funcionamento.

5.6 - Todos os componentes do equipamento deverão ser compatíveis entre si, com o conjunto do
equipamento e com suas funcionalidades, sem a utilização de adaptadores, pinturas, usinagens em geral,
furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais
inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou
logicamente incompativeis.

5.7 - Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento fora das
especificações técnicas recomendadas pelo fabricante do equipamento ou dos seus componentes.

5.8 - Não serão aceitos protótipos de equipamentos nem inacabados.

5.9 - Nenhum componente dos itens especificados poderão apresentar qualquer conexão, fios, jumpers ou
outros elementos que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte do fabricante ou do
montador/integrador.

5.10 - Não serão aceitos equipamentos com modulações, ou seja, que sofreram transformações ou
adaptações em suas configurações originais, apenas para atender as exigências deste termo.

5.11 - Deverão ser fornecidos e instalados apenas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer
circunstancias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de reutilização de material
já empregado.

5.12 - Considerando as condições usuais de fornecimento de energia elétrica no Brasil, no que trata a tensão
de entrada, serão consideradas atendidas por qualquer valor entre 200 e 220V, inclusive as exigências de
220V.
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5.13 - Ficará a CONTRATADA responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal dos
equipamentos e peças, obrigando-se a reparar o dano e substituir as peças que se fizerem necessárias sem
Onus.

5.14 -A CONTRATADA deverá encaminhar, quando da entrega dos equipamentos, os manuais de serviço e
de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução.

5.15 - Os equipamentos deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras aplicáveis ao
objeto, em vigor (caso houver).

5.16 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela entrega dos equipamentos, objeto deste termo,
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar
ou provocar à Contratante e a terceiros.

5.17 - Da garantia do produto, da manutenção e da assistência técnica:

• 
5.17.1 - 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal prevista pelo art. 26, da Lei
Federal n°. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), é de, no mínimo, 6 (seis) meses, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia Ca subsequente a data do
recebimento definitivo do objeto.

5.17.2 -A garantia sera prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer Onus ou custo adicional para a Contratante.

5.17.3 -A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo própria Contratada, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas.

5.17.4 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de pegas, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.17.5 - As pegas que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.17.6 - Uma vez notificada, a Contratada realizara a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vicio ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias Citeis, contados a partir da data de retirada do produto das
dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

5.17.7 - 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,

• 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

5.17.8 - Nas hipóteses previstas nos subitens 5.18.6 e 5.18.7 a Contratada deverá disponibilizar produto
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

5.17.9 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar fornecedor diverso
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos produtos.

5.17.10 - 0 custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia sera de responsabilidade da
Contratada.

5.17.11 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo de
vigência do contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de
suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.18 - Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido as características
do objeto.

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
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6.1 - 0 contrato ou outro instrumento hábil a que vier substitui-lo, deverá ser executado fielmente pelas partes,
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da execução do objeto de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do objeto contratado.

6.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do requerente, deverão ser solicitadas, em
tempo oportuno, ao CONTRATANTE, para adoção das medidas que julgar conveniente.

6.4 - A fiscalização de que trata o item 6.2 não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, pela inobservância de qualquer obrigação assumida.

6.5 - Regulamentos e Normativos internos devem ser obedecidos durante a vigência deste Contratação.

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Recebimento

7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3 - 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado

7.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)
dias.

7.5 - 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

• 7.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se A empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7 - 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8 - 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante.

Prazo de pagamento

7.11 - 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da Nota
Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste termo.

7.12 - 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto
efetivamente entregue.

7.13 - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pelo contratante,
será efetuada através do INPC (Indice Nacional de Pregos ao Consumidor), pro rata, desde a data final do
período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que comprove que o contratante é o único

• 
responsável pelo atraso.

Forma de pagamento

7.14 - 0 pagamento será realizado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

7.15 - Serb considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.16 - 0 pagamento encontra-se ainda condicionados à apresentação da documentação relativa á
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
para contratação.

7.17 - Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

• 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.20 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fornecedores.

7.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
8.1 - 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
com fundamento na hipótese do ARTIGO 75 INCISO II da Lei n.° 14.133/2021, que culminará com a seleção
da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
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8.1.1 - Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica
quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de
parcelamento do objeto, sendo o critério de adjudicação o menor prego por item.

8.2 - 0 fornecimento do objeto será: ( X ) INTEGRAL ( ) PARCELADO ( ) CONTINUADO

8.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas
neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.4 - Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

8.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em
se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso de

• 
sociedade por ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

8.4.2 - Cópia do documento oficial de identificação do(s) sócio(s), válido(s) na forma da lei.

8.4.3 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,
conforme o caso.

8.4.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.4.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no caso de Pessoa
Jurídica.

8.4.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

• 

8.4.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre.

8.7.1.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.8 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa á
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.4.8.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.9 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 70,
XXXIII, da Constituição Federal.

8.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6 - Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
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emitidos somente em nome da matriz.

8.7 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.8 - 0 critério do menor preço deverá presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, tendo como
balizador os pregos unitários registrados neste termo, apurados conforme pesquisas de pregos elaboradas de
acordo com o previsto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, que fundamentou o menor valor do MAPA DE
PREÇOS.

9- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1 - 0 custo estimado total da contratação é de R$ 11.450,00 (ONZE MIL E QUATROCENTOS E
CINQUENTA REAIS), com base no menor valor dos orçamentos coletados, anexados ao processo, e
conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste termo.

9.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Unidade Gestora SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA ESGOTO.

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária/elemento e subelemento de
despesas/fonte de recursos:

• 1701 17 1220001 2.127 4.4.90.52.35 1899000000
• 1701 17 1220001 2.127 3.3.90.30.17 1899000000

11 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

11.1 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1.1 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, decorrentes
do fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, sem qualquer ônus para o Contratante.

• 11.1.2 - Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de
habilitação e qualificação exigidas na contratação direta.

11.1.3 - Substituir As suas expensas, todo e qualquer item entregue em desacordo com as especificações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
desempenho dentro do prazo de validade.

11.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrente de
sua culpa ou dolo até a entrega dos materiais ou execução dos serviços.

11.1.5 - Responsabilizar-se pela fiel realização da entrega dos materiais ou execução dos serviços no prazo
estabelecido.

11.1.6 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato.

11.1.7 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na entrega dos materiais ou execução
do serviço. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da entrega e
instalação do objeto deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

11.1.8 - Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras.

11.2 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
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11.2.1 - Indicara local em que deverão ser realizados a entrega dos materiais ou execução dos serviços.

11.2.2 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.2.3 - Designar servidor(a) para a vistoria e fiscalização da recepção dos materiais ou execução dos
serviços.

12 - INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa A inexecução parcial do contrato.

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa A inexecução total do contrato.

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
410 e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato.

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato.

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza.

h) praticar ato lesivo previsto no 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2023.

12.2 - Serão aplicadas A contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1 - Advertência, quando a contratada der causa A inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.2.4 - Multa de:

• 
12.2.4.1 - 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que:

12.2.4.1.1 - der causa A inexecução parcial do contrato, que não cause danos A Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

12.2.4.1.2 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

12.2.4.1.3 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/contratação direta sem
motivo justificado.

12.2.4.1.4 - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade
contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se
destina.

12.2.4.2 - 10% (dez por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que:

12.2.4.2.1 - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

12.2.4.2.2 - der causa A inexecução parcial do contrato que cause danos A Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

12.2.4.3 - 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a licitação/contratação
direta, para aquele que:

12.2.4.3.1 - der causa A inexecução total do contrato.
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12.2.4,3.2 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação/contratação direta ou a execução do contrato.

12.2.4.3.3 - fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

12.2.4.3.4 - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

12.2.4.3.5 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação direta.

12.2.4.3.6 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2.4.4 - multa moratoria de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de
material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), equivalente a até 30
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente ã parte inadimplente, excluída, quando for o
caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

• 12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Weis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021).

12.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

• 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.7 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.8 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ãs sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.9 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração 5 contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com a contratada
ou será cobrada judicialmente.
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13 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

13.1 - A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra
ou ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei n° 14.133/2021.

13.2 - A inadimplência da contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da
"ORDEM DE DESPESA" ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

13.3 - Os pregos registrados e/ou contratados não serão objetos de reajustes antes de decorridos 12 (doze)
meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice INPC - lndice Nacional de
Preços ao Consumidor do IBGE.

13.4 - Para a presente contratação, foi dispensado o ETP, considerando os seguintes pontos, fundamentado
através do Inciso I do art. 21 do Decreto Municipal de n° 5.283/2024, de 08 de abril de 2024:

13.4.1 - Simplicidade do Fornecimento: 0 objeto em questão é de baixa complexidade e envolve fornecimento

111, 
de materiais rotineiros e padronizados, sem a necessidade de análises técnicas aprofundadas.

13.4.2 - Conhecimento Técnico Disponível: A equipe responsável pela contratação possui conhecimento
técnico suficiente para avaliar e gerenciar o fornecimento sem a necessidade de um ETP detalhado.

13.4.3 - Custo e Tempo: A elaboração de um ETP consome recursos financeiros e tempo, que podem ser
mais bem aproveitados em outras etapas do processo de contratação. A dispensa do ETP para fornecimento
de materials de baixa complexidade contribui para a economicidade na administração pública, evitando gastos
excessivos com elaboração de documentos técnicos que não agregam valor significativo à contratação.

13.5 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n. 14.133, 
de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, 
de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

13.6 - Eventuais alterações do objeto desta contratação reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.7 - A condução do presente procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO caberá ao Agente de
Contratação ou Comissão de Contratação, nos termos da Lei Complementar n° 102/2024, de 17 de janeiro de
2024, da Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

14- FORO: 

• 
14.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Referência que não puderem ser compostos pela conciliação.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 17 de Junho de 2024.
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